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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD Nº 13, DE 20 DE JULHO DE 2018. 

Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT.
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei no 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei no 8.032, de 12 de abril de 1990, e a Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda Constitucional no 85, de 26 de fevereiro de 2015;
CONSIDERANDO a Resolução CD nº 17, de 30 de setembro de 2016, que da nova redação à CD nº 18, de 10 de abril de 2007, que dispõe sobre medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica para o ambiente produtivo e a proteção da propriedade intelectual, no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;

CONSIDERANDO a Resolução CD nº 02, de 27 de março de 2015, que dispõe sobre a criação do Programa de Apoio à Inovação Tecnológica e Empreendedorismo – Bolsa BIT, no Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, para contribuir e apoiar as ações que serão desenvolvidas no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, concedendo bolsas específicas para projetos de inovação;

CONSIDERANDO, o que consta no Processo nº 23108.905078/2017-76;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada em 20 de julho de 2018,

R  E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1o. Aprovar o Regimento Interno do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, instituído pela Resolução CD nº 18 de abril de 2007, composto de 22 artigos, distribuídos em VI Títulos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2o. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 20 de julho de 2018.
MYRIAN THEREZA DE MOURA SERRA  - Presidente 
JAVERT MELO VIEIRA - membro
ALDO PASCOLI ROMANI  - membro

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE – membro

ANTÔNIO JOSÉ DE AMORIM – membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – membro

REGIMENTO INTERNO DO ESCRITÓRIO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA – EIT

TÍTULO I

DA FINALIDADE
Artigo 1º. O presente Regimento Interno disciplina as atribuições específicas do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, órgão suplementar vinculado à Vice-Reitoria, cujos objetivos e responsabilidades estão delimitados na Resolução CD nº 17, de 30 de setembro de 2016, que tem por finalidade a gestão da política institucional de inovação e empreendedorismo e a realização de ações de proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual das criações realizadas no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT.
TÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Artigo 2º. As competências atribuídas neste título observam a estrutura organizacional disposta no artigo 6º da Resolução CD nº 17, de 30 de setembro de 2016.
Parágrafo único. Os ocupantes das funções previstas na estrutura organizacional supracitada serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, por servidores indicados e previamente designados na forma da legislação específica.

Artigo 3º. Ao Coordenador Geral do EIT compete:
I – Coordenar, administrar, planejar e orientar todas as atividades desenvolvidas pelo EIT;

II – Regulamentar e zelar pela adequada execução das diversas demandas do EIT;

III – Representar o EIT sempre que se fizer necessário, e, em casos de ausência, viagem, férias ou impossibilidade, delegar um representante;

IV – Convocar reuniões no EIT;

V – Elaborar, divulgar, acompanhar e cumprir o planejamento estratégico do EIT;

VI – Cumprir e fazer cumprir a legislação de inovação, empreendedorismo, incubação, proteção da propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia;

VII – Coordenar a execução de ações inerentes à política de inovação, empreendedorismo, incubação, proteção da propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia;

VIII – Aprovar e emitir pareceres que se façam necessários à execução de suas atribuições;

IX – Aprovar e emitir pareceres em relação ao licenciamento e transferência de tecnologia ou a realização de acordos, convênios ou contratos, firmados com terceiros, visando à exploração das tecnologias geradas pela UFMT;

X – Aprovar e emitir pareceres sobre a celebração de acordos, convênios ou contratos, de pesquisa e desenvolvimento, no que se refere às cláusulas de propriedade intelectual, no âmbito da UFMT, sempre que a instituição estiver direta ou indiretamente envolvida;

XI – Promover e apoiar as políticas institucionais da UFMT relacionadas à inovação;

XII – Manter as articulações e inter-relações do EIT com os demais órgãos da UFMT;

XIII – Propor à autoridade competente a formalização de acordos, convênios ou contratos a serem celebrados com outros organismos, quando relacionados à sua área de atuação, procedendo ao seu acompanhamento;

XIV – Coordenar ações para a busca de recursos em projetos institucionais de inovação, empreendedorismo, licenciamento e transferência de tecnologia e proteção da propriedade intelectual, incubação, parques científicos e tecnológicos, e empresas juniores, incluindo projetos de renúncia fiscal e descentralização de recursos;
XV – Solicitar o direito de uso ou de exploração de criação protegida;      
XVI – Negociar as licenças para a exploração comercial da criação intelectual protegida;
XVII – Emitir parecer acerca da cessão de direitos sobre tecnologia desenvolvida ou criada na UFMT;
XVIII – Propor a contratação de empresa, consórcio de empresas e entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento, que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador;
XIX – Propor a contratação de auxiliares e consultores técnicos em geral;

XX – Autorizar a contratação de consultores ad hoc para avaliação e redação de patentes e demais registros no Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI ou órgãos internacionais;

XXI – Conceder autorização para empreendimentos serem incubados pela UFMT;

XXII – Emitir parecer acerca de matérias relacionadas às empresas juniores da UFMT;

XXIII – Preparar e submeter à aprovação superior a escala de férias, bem como controlar a frequência dos servidores do EIT;

XXIV – Elaborar e encaminhar às unidades competentes a proposta orçamentária, os projetos e os planos de ação do EIT;

XXV – Elaborar e encaminhar os relatórios de atividade e de gestão às unidades competentes;

XXVI – Convocar e presidir as reuniões do Comitê de Inovação – CINOVA, e, em casos de ausência, viagem, férias ou impossibilidade, delegar um substituto;

XXVII – Responder junto ao Comitê de Inovação – CINOVA e aos demais Órgãos Superiores pelas atividades do EIT;

XXVIII – Solicitar aos órgãos competentes a indicação e eventual substituição de membro do Comitê de Inovação – CINOVA;

XXIX – Responsabilizar-se pela preservação do patrimônio e gerir os recursos financeiros do EIT;

XXX – Alimentar o Sistema de Informações sobre Política de Propriedade Intelectual – SPPI, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC, por meio do Formulário para Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação do Brasil – FORMICT, e outros assemelhados que eventualmente forem criados, desde que relacionados com as competências do EIT;
XXXI – Coordenar a execução de programas de pós-graduação lato sensu e stricto sensu nas áreas de inovação, empreendedorismo, incubação, aceleração, proteção da propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia;
XXXII – Estabelecer os parâmetros do processo de recrutamento e seleção para a concessão de bolsas vinculadas ao Programa de Apoio à Inovação Tecnológica e Empreendedorismo – Bolsa BIT;

XXXIII – Assegurar a fiel observância do Regimento Interno do EIT relacionadas à proteção da propriedade intelectual no âmbito da UFMT, decidindo em primeira instância ou propondo às instâncias competentes as medidas corretivas adequadas nos casos de infração;
XXXIV – Manter, sempre que necessário à proteção dos inventos, o devido sigilo quanto às suas atividades;

XXXV – Oferecer suporte às atividades administrativas;

XXXVI – Desempenhar outras atividades correlatas.
Artigo 4º. Ao Coordenador do Eixo Estratégico I – Cultura do Empreendedorismo compete:

I – Estimular a cultura do empreendedorismo, a aceleração e a incubação de empreendimentos inovadores;
II – Atender as demandas de empreendedorismo, incubação, aceleração e empresas juniores da UFMT;

III – Estabelecer e coordenar iniciativas voltadas à educação empreendedora no ambiente acadêmico;

IV – Promover, auxiliar e apoiar eventos e projetos voltados à divulgação da cultura empreendedora;

V – Orientar projetos e atividades nas áreas de empreendedorismo, incubação, aceleração e empresas juniores;

VI – Gerenciar a incubadora da UFMT, promovendo a sensibilização, a prospecção e a seleção de empreendimentos inovadores, o assessoramento, a monitoramento, a orientação, a graduação e o relacionamento com os empreendimentos graduados;
VII – Receber demandas científicas e tecnológicas da comunidade e encaminhar para os devidos grupos de pesquisadores da UFMT que atuam na respectiva área;

VIII – Divulgar as ações de empreendedorismo e incubação desenvolvidas na UFMT através de meios eletrônico e impresso;

IX – Articular ações de empreendedorismo e incubação para projetos inovadores de pesquisa e de extensão tecnológica da UFMT;
X – Fomentar a criação de empresas com tecnologias inovadoras no âmbito da UFMT;

XI – Coordenar o desenvolvimento de ações voltadas às empresas juniores e à incubação de empreendimentos na UFMT;
XII – Aprimorar métodos de controle e gerenciamento do fluxo de informações que versem sobre empreendedorismo, incubação e empresas juniores;
XIII – Realizar o acompanhamento da gestão, das atividades e dos resultados obtidos pelas empresas juniores por meio de relatórios anuais;

XIV – Solicitar à Empresa Júnior que, no prazo de 30 (trinta) dias, preste esclarecimentos sobre atividades em que houver indícios de afastamento das diretrizes fixadas no ato de sua criação ou desvio de função;

XV – Decidir, nos casos previstos no inciso anterior, ou pela readequação da Empresa Júnior às suas diretrizes, fixando um prazo para o seu cumprimento, ou pela desvinculação da Empresa Júnior, caso considere irreparável a situação apresentada, em parecer circunstanciado;

XVI – Apresentar o relatório anual ao CONSEPE referente às atividades desenvolvidas pelas empresas juniores da UFMT;

XVII – Realizar a identificação de consultores técnicos, internos ou externos a UFMT, para emitir pareceres e subsidiar ações de empreendedorismo e incubação;

XVIII – Coordenar o processo de recrutamento e seleção para a concessão de bolsas vinculadas ao Programa de Apoio à Inovação Tecnológica e Empreendedorismo – Bolsa BIT;
XIX – Participar das reuniões do Comitê de Inovação – CINOVA;
XX – Auxiliar na confecção dos relatórios de atividade e de gestão do EIT;

XXI – Manter, sempre que necessário à proteção dos inventos, o devido sigilo quanto às suas atividades;

XXII – Oferecer suporte às atividades administrativas;

XXIII – Desempenhar outras atividades correlatas.
Artigo 5º. Ao Coordenador do Eixo Estratégico II – Cultura da Inovação compete:

I – Coordenar ações nas áreas de inovação tecnológica e não tecnológica, de proteção intelectual, de transferência e licenciamento de tecnologia;
II – Atender as demandas de propriedade intelectual da UFMT;

III – Promover a adequada proteção das invenções geradas no âmbito da UFMT;

IV – Opinar quanto à conveniência de divulgação ou proteção das invenções;

V – Identificar e indicar o tipo mais adequado de proteção das invenções;

VI – Opinar quanto à patenteabilidade e à viabilidade econômica dos pedidos de proteção das invenções por meio de pesquisa de anterioridade e de mercado;

VII – Auxiliar e orientar pesquisadores e inventores quanto aos procedimentos necessários para a proteção das invenções junto aos órgãos competentes;

VIII – Auxiliar e orientar pesquisadores e inventores na elaboração dos pedidos de proteção das invenções;
IX – Manter um banco de dados atualizado de informações sobre os pesquisadores e os projetos inovadores de pesquisa e de extensão tecnológica;
X – Acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da UFMT;

XI – Orientar e estimular o uso de informações tecnológicas protegidas para subsidiar invenções no âmbito da UFMT;

XII – Zelar pela proteção intelectual das atividades criativas dos pesquisadores e inventores da UFMT;

XIII – Avaliar e fiscalizar acordos, convênios ou contratos a serem firmados entre a UFMT e instituições públicas ou privadas quando estes se referirem à propriedade intelectual e inovação;
XIV – Indicar a contratação de consultores ad hoc para avaliação e redação de patentes e demais registros no Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI ou órgãos internacionais;
XV – Prover suporte técnico adequado para elaborar acordos, convênios e contratos de licenciamento e transferência de tecnologia conforme legislação específica;

XVI – Supervisionar e organizar o sistema de registro, informação e divulgação de propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia da UFMT;

XVII – Aprimorar métodos de controle e gerenciamento do fluxo de informações que versem sobre propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia;
XVIII – Participar das reuniões do Comitê de Inovação – CINOVA;
XIX – Auxiliar na confecção dos relatórios de atividade e de gestão do EIT;

XX – Manter, sempre que necessário à proteção dos inventos, o devido sigilo quanto às suas atividades;

XXI – Oferecer suporte às atividades administrativas;

XXII – Desempenhar outras atividades correlatas.
Artigo 6º. Ao Coordenador do Eixo Estratégico III – Alianças Estratégicas compete:

I – Fomentar parcerias entre a UFMT e instituições públicas, privadas, parques tecnológicos ou arranjos produtivos locais para promover o desenvolvimento socioeconômico sustentável;
II – Realizar prospecção, no âmbito da UFMT, de projetos inovadores de pesquisa e de extensão tecnológica que retornem produtos e/ou serviços à sociedade;
III – Realizar prospecção tecnológica para as tecnologias desenvolvidas na UFMT;

IV – Identificar e incentivar oportunidades de realização de projetos de inovação no mercado que ampliem as transferências e os licenciamentos de tecnologias da UFMT;

V – Contribuir para a concretização e o fortalecimento do papel social da UFMT nas áreas de atuação do EIT;

VI – Promover, estimular e apoiar atividades de fomento à inovação, empreendedorismo, incubação, aceleração, proteção da propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia, desenvolvendo programas específicos ou administrar programas externos;

VII – Contribuir para a concretização e o fortalecimento do papel social da UFMT nas áreas de inovação, empreendedorismo, incubação, aceleração, proteção da propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia;
VIII – Participar das reuniões do Comitê de Inovação – CINOVA;
IX – Auxiliar na confecção dos relatórios de atividade e de gestão do EIT;

X – Manter, sempre que necessário à proteção dos inventos, o devido sigilo quanto às suas atividades;

XI – Oferecer suporte às atividades administrativas;

XII – Desempenhar outras atividades correlatas.
TÍTULO III

DO COMITÊ DE INOVAÇÃO – CINOVA
Artigo 7º. O Comitê de Inovação – CINOVA, órgão colegiado consultivo, será nomeado pela Vice-Reitoria, por meio de portaria, e será composto por membros titulares e suplentes das unidades e instituições a seguir elencadas:

I – Coordenador Geral do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, responsável por presidir as reuniões;
II – Coordenação do Eixo Estratégico I – Cultura do Empreendedorismo;
III – Coordenação do Eixo Estratégico II – Cultura da Inovação;
IV – Coordenação do Eixo Estratégico III – Alianças Estratégicas;
V – Pró-Reitoria de Pesquisa – PROPeq;
VI – Pró-Reitoria de Cultura, Extensão e Vivência – PROCEV;

VII – 8 (oito) docentes representando os câmpus da UFMT e as áreas de conhecimento;
VIII – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE/MT;

IX – Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso – FIEMT;
X – Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação – SECITEC.
§ 1º. Os membros do Comitê de Inovação – CINOVA, definidos nos termos deste artigo, deverão subscrever, quando de sua investidura nas funções pertinentes, o Termo de Confidencialidade.
§ 2º. O tempo de mandato dos membros do CINOVA será de 2 (dois) anos, prorrogáveis por igual período, admitida a recondução.
Artigo 8º. O Comitê de Inovação – CINOVA poderá aprovar seu Regimento Interno respeitando a legislação vigente.

Artigo 9º São atribuições institucionais do Comitê de Inovação – CINOVA:

I – Auxiliar no processo decisório das atividades inerentes à política de inovação, empreendedorismo, incubação, licenciamento e transferência de tecnologia e proteção da propriedade intelectual da UFMT;

II – Manifestar-se quanto às políticas institucionais relacionadas às atividades de inovação no ambiente produtivo e social, às atividades inerentes à política de inovação, empreendedorismo, incubação, licenciamento e transferência de tecnologia e proteção da propriedade intelectual da UFMT;
III – Auxiliar na avaliação e decisão acerca dos processos de incubação, licenciamento e transferência de tecnologia e proteção da propriedade intelectual, especificamente quanto à concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade, concessão de registro de desenho industrial, concessão de registro de marca, concessão de registro de programas de computador e topografia de circuito integrado e proteção de novas variedades vegetais/cultivares;

IV – Indicar a contratação de consultores ad hoc para avaliação e redação de patentes e demais registros no Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI ou órgãos internacionais;
V – Emitir parecer de avaliação de resultado de projetos inovadores de pesquisa e de extensão tecnológica;
VI – Emitir parecer de avaliação de patenteabilidade e de viabilidade econômica dos pedidos de proteção das invenções da UFMT e de projetos inovadores de pesquisa e de extensão tecnológica;
VII – Emitir parecer de avaliação da manutenção de um pedido de patente e/ou de uma patente concedida;

VIII – Auxiliar na avaliação das perspectivas de impacto econômico das inovações geradas pela UFMT;

IX – Auxiliar na divulgação dos resultados dos projetos inovadores de pesquisa e de extensão tecnológica realizadas na UFMT, salvo nos casos em que deva guardar sigilo;

X – Receber e encaminhar denúncia à Comissão de Ética da UFMT, Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD da UFMT ou instância responsável por aplicar medida disciplinar ao pesquisador da UFMT que divulgar informação sigilosa ou de conhecimento passível de proteção intelectual, ou que fizer uso indevido de material oriundo de projetos inovadores de pesquisa e de extensão tecnológica, conforme legislação vigente;

XI – Propor mecanismos que viabilizem a captação de recursos que possam ser destinados a projetos de interesse da UFMT;

XII – Facilitar as parcerias público-privadas de acordo com as legislações pertinentes às inovações;

XIII – Propor e aprovar a criação do Regimento Interno do Comitê de Inovação – CINOVA;

XIV – Zelar pelo cumprimento do presente regulamento.
Artigo 10. São competências do Presidente do CINOVA:
I – Determinar as datas e horários das reuniões do CINOVA;

II – Coordenar as reuniões do CINOVA e nelas manter a ordem;

III – Solicitar a leitura da ata da reunião anterior e submetê-la a aprovação;

IV – Dar conhecimento ao CINOVA de toda matéria recebida;
V – Designar relator para matérias submetidas ao CINOVA;

VI – Assinar os pareceres e convidar os demais membros do CINOVA a fazê-lo;

VII – Assinar o expediente relativo a pedido de informação formulado pelo relator ou pelo CINOVA em caso de nova instrução ou diligência em processos.
Artigo 11. As reuniões do CINOVA serão ordinárias e extraordinárias.

I – As reuniões ordinárias realizar-se-ão conforme calendário previamente definido;
II – Os membros do CINOVA poderão participar das reuniões presencialmente ou por videoconferência;
III – As reuniões ordinárias terão início na hora fixada através de calendário anual, tolerando-se atraso de até 30 (trinta) minutos;

IV – As reuniões extraordinárias serão convocadas, sempre que necessário, pelo Presidente, por seu substituto ou por requerimento da maioria simples de seus membros;

V – As convocações são realizadas por meio eletrônico, com pauta definida, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas;

VI – Em caso de urgência justificada, a convocação pode ser feita com qualquer antecedência, a critério do Presidente, desde que comprovada a convocação de todos os membros;

VII – Só será debatida em reunião extraordinária matéria que lhe houver determinado a convocação;

VIII – Qualquer ausência de membro do CINOVA em reuniões deve ser previamente justificada ao Presidente, sendo comunicada com antecedência por mensagem eletrônica ou via ofício;
IX – Em caso de ausência injustificada a 6 (seis) reuniões consecutivas do CINOVA, os membros titular e suplente serão destituídos de suas funções, ficando inabilitados por 2 (dois) anos.
Artigo 12. De cada reunião do CINOVA lavrar-se-á ata em livro eletrônico, em que constarão os nomes dos membros presentes e ausentes, bem como o relato sucinto da reunião.
Artigo 13. Os processos serão previamente distribuídos, por meio eletrônico, aos membros do CINOVA para exame e parecer.
§ 1º. Entende-se por parecer a proposição em que há pronunciamento individual ou coletivo sobre matéria sujeita a estudos.

§ 2º. Os membros do Comitê emitirão sobre matéria de sua competência, parecer conclusivo sobre as proposições que lhes forem submetidas;
§ 3º. O parecer será apresentado por escrito, analisando-se legislação, conveniência, oportunidade e exequibilidade da proposição.
§ 4º. O relator deverá emitir parecer em até 8 (oito) dias úteis, contados da distribuição do processo, excluindo-se o dia de recebimento dos autos e incluindo o dia do vencimento.
§ 5º. Os dias do início e do vencimento da contagem do prazo fixado no parágrafo anterior serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que não houver expediente.

Artigo 14. Em sua atuação, o CINOVA observará as normas de funcionamento da UFMT e cumprirá as normativas promulgadas por seus órgãos deliberativos.

TÍTULO IV
DA INCUBADORA DA UFMT
Artigo 15. A incubadora da UFMT, vinculada ao EIT, terá sua estrutura organizacional e funcionamento definidos em resolução específica.

TÍTULO V
DA FORMAÇÃO E DOS ATOS PROCESSUAIS
Artigo 16. O EIT e o CINOVA adotarão padronização de rotinas e de formulários para tratar de situações frequentes de suas competências.

Artigo 17. Devem ser alvo de padronização os seguintes expedientes:
I – Contrato, convênio, acordo de cooperação, termo de fomento, termo de colaboração, termo de adesão à incubadora, edital de chamamento público e outros instrumentos congêneres;

II – Requerimentos diversos;

III – Termos de compromisso;

IV – Termos de confidencialidade e sigilo para assuntos de natureza tecnológica e propriedade intelectual, para banca examinadora e para projetos;

V – Formulários de avaliação de proteção intelectual, de pedido de incubação e de solicitação da autorização de funcionamento de empresa júnior, termo de adesão à incubadora e assemelhados;

VI – Planos de trabalho;

VII – Outros, cuja frequência de utilização seja evidenciada.

Artigo 18. Para fins do disposto neste título, todo requerente constituirá processo administrativo formal, devidamente instruído por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, conforme normativa interna da UFMT, antes de encaminhar suas demandas ao EIT ou ao CINOVA.
Parágrafo único. O mapeamento do trâmite de todos os processos administrativos será publicado em sítio eletrônico do EIT.
Artigo 19. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em sigilo os processos que versem sobre pedido de proteção de propriedade intelectual ou aqueles que a lei assim estabelecer.

Artigo 20. Os pronunciamentos do EIT e do CINOVA consistirão em pareceres e despachos.
TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 21. Compete ao Conselho Diretor resolver os casos omissos.

Artigo 22. Este Regimento Interno entra em vigor nesta data.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá 20, de julho de 2018.
MYRIAN THEREZA DE MOURA SERRA  - Presidente 
JAVERT MELO VIEIRA - membro
ALDO PASCOLI ROMANI  - membro

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE – membro

ANTÔNIO JOSÉ DE AMORIM – membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – membro
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